
ACORDÃO Nº 08905e21APR

Proc. TCM nº 08905e21 - DENÚNCIA
Denunciante: Enilda Mendonça de Oliveira
Denunciado(a): Mário Alexandre Correa de Sousa - PREFEITO
Município: ILHEUS      
Exercício Financeiro: 2020
Relator: Cons. Nelson Pellegrino

1. Relatório

Trata-se de denúncia apresentada pela Sra.  Enilda Mendonça de
Oliveira, Vereadora do Município de Ilhéus, em face da Prefeitura
Municipal  de  Ilhéus,  sob responsabilidade do seu Prefeito,  o Sr.
Mário Alexandra Souza,  para apurar suposta irregularidade com
relação à apresentação de informações no SIGA e documentos no
e-TCM, relativos ao Pregão Eletrônico nº 3243/2019.

A  denunciante  alega  que  acessou  a  plataforma  SIGA  e  não
encontrou informações sobre o certame em comento,  bem como
enumerou  processos  de  pagamento  que  não  teriam  sido
apresentados pelo gestor no e-TCM.

Além disso, informa que o Prefeito já teria sido advertido por esta
Corte de Contas em razão da mesma prática, através do processo
TCM nº 04457e19.

Ao final, a denunciante requereu que a denúncia fosse acolhida e
este  Tribunal  determinasse  ao denunciado a inserção  no e-TCM
dos processos de pagamento referentes ao Pregão Eletrônico nº
3243/2019,  determinasse à área técnica a auditoria  do processo
administrativo da aludida licitação, aplicasse multa ao denunciado e
determinasse o ressarcimento dos valores pagos indevidamente.

Notificado para apresentar defesa, o Prefeito não se manifestou.

Não houve manifestação do Ministério Público de Contas.

É o relatório.
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2. Fundamentação
Em  razão  da  ausência  de  manifestação  do  denunciado,  apesar  de
regularmente, notificado, atrai-se a regra do parágrafo único, do art. 146, do
Regimento  Interno  do TCM (Resolução  no  1.392/2019),  para considerá-lo
revel.

Contudo, o mesmo diploma legal estabelece o seguinte:

Art. 103. No âmbito do Tribunal, além dos princípios
gerais que regem o processo civil e administrativo, de-
verão ser observados os princípios da oficialidade e da
verdade material dos fatos. (grifos acrescidos)

Assim, não obstante o denunciado não tenha apresentado defesa, é relativa
a  presunção  emoldurada  no  art.  344  do  CPC,  já  que,  aqui,  busca-se  a
verdade material dos fatos.

Por este motivo, em vez de apenas aceitar como incontroversa a alegação
da inicial sobre os fatos, esta Relatoria empreendeu diligência para verificar
se  constava  no  SIGA  alguma  informação  sobre  o  Pregão  Eletrônico  nº
3243/2019, para melhor análise dos fatos.

Da  imagem  abaixo,  verifica-se  que  o  SIGA  foi  alimentado  com  as
informações gerais da licitação que eram necessárias:
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O mesmo se diz com relação aos respectivos processos de pagamento do
ano de 2020, que estão assim enumerados no SIGA:

Ainda  que  não  sejam objeto  da  presente  denúncia,  vale  informar  que  a
diligência também apurou a inserção de inúmeros pagamentos ao mesmo
CNPJ, relativos à mesma licitação, durante o ano de 2021, como se infere
das imagens a seguir:

 
3



                    

 
4



                    

No entanto, a pesquisa no e-TCM verificou que apenas três processos de
pagamento do ano de 2020 foram incluídos no sistema, quais sejam, os de
nº 1188, 1194 e 1195, o que destoa das informações apresentadas no SIGA.

Portanto, verifica-se a violação do art. 1º c/c art. 4º, §1º, I, e, da Resolução
nº 1.060/05, desta Corte de Contas.

Assim,  assiste  razão  à  denunciante  quando requer  que este  Tribunal  de
Contas  determine  ao  Prefeito  denunciado  que  insira  no  e-TCM  as
informações relativas a todos os processos de pagamento pertinentes ao
Pregão Eletrônico nº 3243/2019, bem como que lhe seja aplicada multa, pela
violação  da  Resolução  TCM  nº  1.060/05,  fato,  inclusive,  reincidente  do
gestor  em  tela,  que  insiste  em  descumprir  a  obrigação  de  prestar
informações e apresentar documentos no sistema e-TCM.

Todavia,  a presente denúncia não trouxe elementos relativos a eventuais
ilegalidades  no  procedimento  da  licitação  ou  da  respectiva  execução
contratual  que  porventura  justificasse  a  determinação  de  auditoria  no
processo administrativo do referido pregão eletrônico. 

De modo que, merece procedência parcial a presente denúncia, sendo que,
em  homenagem aos  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
deve-se aplicar uma sanção de multa ao ex-gestor, no valor de R$ 1.000,00
(mil reais).
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3. Voto

Ante o exposto, com fundamento no art. 1º, XX, da Lei Complementar nº
6/91, votamos pelo  CONHECIMENTO  da denúncia e  no mérito   pela  sua
PROCEDÊNCIA PARCIAL, com  aplicação de multa ao Prefeito de Ilhéus,
o Sr.  Mário Alexandra Souza, no  valor de R$ 1.000,00 (mil reais), pelas
irregularidades apontadas.

Determina-se  ao  Prefeito  de  Ilhéus,  o  Sr.  Mário  Alexandra  Souza,  que
insira no sistema e-TCM  todos os processos de pagamento,  relativos ao
Pregão Eletrônico nº 3243/2019, do exercício de 2020, num  prazo de 20
(vinte) dias.

Determina-se, ainda, à 4a  Inspetoria Regional de Controle Externo –  IRCE
acompanhe o cumprimento tempestivo da ordem aqui emanada ao Prefeito
de  Ilhéus,  o  Sr.  Mário  Alexandra  Souza,  para  que,  em  caso  de
descumprimento, adote as medidas necessárias.

Dê-se ciência aos interessados.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, 15
de março de 2023

Mário Negromonte
Presidente
 
 
Cons. Nelson Pellegrino
Relator

Este documento foi assinado digitalmente conforme orienta a resolução TCM nº01300-11. Para verificar a autenticidade deste, vá na página do

TCM em www.tcm.ba.gov.br e acesse o formato digital assinado eletronicamente.
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